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Resumo

As mudanças no mundo do trabalho ao longo dos anos afetam de maneira negativa e direta a classe trabalhadora, provocando aumento da precariedade e crescimento da informalidade. Como resultado, observa-se um contingente de trabalhadores sobrecarregados tanto nas condições laborais quanto psicologicamente. Este trabalho tem como objetivo elucidar discussões sobre a precarização do trabalho e de que forma ela impacta os(as) assistentes sociais, com enfoque na saúde mental desses(as) profissionais. Constatou-se que as transformações produtivas impulsionadas pelo neoliberalismo intensificaram processos que comprometem a atuação profissional e geram sofrimento. Entre os principais fatores destacam-se a sobrecarga de tarefas, a violência institucional, o assédio moral, a exposição contínua às expressões da questão social e a fragilidade das políticas públicas de proteção. Tais condições resultam em adoecimento psíquico, como depressão e ansiedade, além de sentimentos de impotência e perda do sentido do trabalho.
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Abstract

Changes in the world of work over the years have had a direct and negative impact on the working class, leading to increased precariousness and the growth of informality. As a result, there is a contingent of workers who are overburdened both in terms of their working conditions and psychologically. This paper aims to elucidate discussions about the precariousness of work and how it impacts social workers, with a focus on the mental health of these professionals. It was found that the productive transformations driven by neoliberalism have intensified processes that compromise professional performance and generate suffering. Among the main factors are task overload, institutional violence, moral harassment, continuous exposure to expressions of the social issue, and the weakness of public protection policies. Such conditions result in psychological illness, such as depression and anxiety, in addition to feelings of helplessness and loss of meaning in work.
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1. INTRODUÇÃO

Partindo da origem etimológica da palavra, trabalho vem do latim tripalium, que significa instrumento de tortura. De acordo com Lhuilier (2013), em seu sentido originário, a palavra estava associada ao estado daquele que sofre, que é atormentado. Porém, “hoje, o sentido certamente evoluiu, mas uma dimensão de limitação, pressão e constrangimento perdura através da noção de esforço: não existe trabalho sem que a atividade se apoie sobre uma mobilização de energia, uma tensão em direção a um objetivo” (Lhuilier, 2013, p. 483). A dedicação está direcionada a um propósito, e a ação unificada em razão desse propósito visa à sua representação. Ademais, a atividade laboral possui uma natureza essencialmente social: não pode ser apenas uma ação imediata, isolada, dirigindo-se unicamente ao atendimento de anseios pessoais. Ele possui uma natureza social, pois é “realizado com os outros, para os outros, ele é subordinado a um objetivo coletivo, organizado, coordenado, canalizado, gerido. Assim sendo, ele é objeto de enfrentamentos e de conflitos” (Lhuilier, 2013, p. 483).
Para Marx (2013), o trabalho se constitui como um processo na relação que se estabelece entre o homem e a natureza, por ser a dimensão que diferencia os seres humanos dos demais animais. O trabalho é, antes de tudo: “[...] um processo entre o homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza” (Marx, 2013, p. 326). Por essa perspectiva, o trabalho ganha centralidade ontológica, isto é, passa a ser compreendido como a categoria fundamental do ser social. É por meio dele que o ser social se diferencia e se constitui como uma esfera ontológica distinta da natureza (Lessa, 1996). A potencialidade emancipatória do ser social por meio do trabalho é tolhida no modo de produção capitalista, sistema no qual o homem passa a vender sua força de trabalho, e o processo de trabalho transita da produção de valor de uso para valor de troca, visando ao acúmulo de mais-valia, isto é, o valor excedente das mercadorias apropriado como lucro pelo capitalista, resultado do trabalho pelo qual o trabalhador não é remunerado.  

Desde meados dos anos 1970, após a eclosão da crise mundial do capitalismo de base fordista, ocorreram profundas transformações no trabalho e na vida social, reconfigurando o perfil do capitalismo contemporâneo. Segundo Bernardo (2020, p. 41) as mudanças, fomentadas por transformações “políticas, econômicas e sociais vivenciadas a partir da década de 1970, em âmbito mundial, são resultantes do modelo econômico praticado no capitalismo contemporâneo, denominado de flexível (SENNETT, 2010) ou de acumulação flexível (HARVEY, 2014)” reorganiza as condições e relações de trabalho. De dimensões internacionais, “tais transformações são resultantes de um conjunto de medidas adotadas sobre a retórica do crescimento econômico pautado nos ideais neoliberais, tendo em seus bastidores a busca por remediar a crise estrutural vivenciada na década de 1970” (Bernardo, 2020, p. 41).
 Soma-se a essa conjuntura a ideologia neoliberal. Netto (2012) afirma que, o projeto neoliberal restaurador foi a exigência imediata do grande capital e se resumiu no tríplice mote da flexibilização, desregulamentação e privatização. Trata-se de um processo complexo que não atingiu apenas a classe operária, mas, ainda que de forma desigual, todo o conjunto dos assalariados e dos grupos sociais que vivem do trabalho. Segundo Dardot e Laval (2016), no contexto contemporâneo, o neoliberalismo emerge como uma nova racionalidade que governa e orienta o mundo, extrapolando âmbito político e econômico, espraiando para todas as esferas da vida. A ideologia neoliberal não reconhece os direitos sociais como função do Estado, gerando uma profunda despolitização da “questão social” ao desqualificá-la como questão pública. 
De acordo com Behring (2003), as condições de trabalho e as relações sociais em que se inscreve o Serviço Social são, sem sombra de dúvidas, resultantes da contrarreforma do Estado e do processo de reestruturação produtiva. A exemplo desse movimento, pode-se citar: a) desregulamentação (regular em menores patamares) das relações trabalhista e retiradas de direitos levado a cabo com a reforma trabalhista de 2017, a qual autoriza o trabalho intermitente, o contrato de trabalho por jornada, que legaliza o chamado “contrato zero hora”, no qual o trabalhador fica à espera de um trabalho sem garantia alguma de que será chamado para a sua realização; b) a reforma da previdência social, a qual foi aprovada sob a tese de ser insustentável financeiramente, acumulando déficits orçamentários sucessivos, aumentou a idade mínima e o tempo de contribuição para acessar 60% da média das contribuições e estabelece que para acessar 100% da média das contribuições, as mulheres deverão contribuir por 35 anos e os homens 40 anos, além de reduzir o pagamento da pensão por morte para 50% do valor da aposentadoria (acrescido de 10% para cada dependente); b) o Projeto de Emenda Constitucional n. 32, de 3 de setembro de 2020, sobre a reforma administrativa que propõe a diversificação do Regime Jurídico de Pessoal com cinco tipos de vínculos: de experiência;  por prazo indeterminado; cargo típico de Estado; vínculo por prazo determinado e cargo de liderança e assessoramento (vale lembrar que Lei n. 429/2017 já autoriza a terceirização em todos os âmbitos das atividades, permitindo que atividades estratégicas também sejam terceirizadas, inclusive no setor público).

O Serviço Social, como profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, passa por transformações em seu exercício cotidiano diante das novas exigências impostas. Segundo Vicente (2015), o trabalho do(a) assistente social tem se desenvolvido cada vez mais em meio à violência e em condições precárias, fazendo com que as queixas de sofrimento sejam cada vez mais frequentes. As manifestações da precarização do trabalho se convertem em condições de trabalho e objetos de intervenção profissional dos(as) assistentes sociais, sendo expressão da precariedade do trabalho no contexto da crise estrutural do capital. Refletir sobre as implicações da precarização do trabalho possui dupla dimensão para o Serviço Social, uma vez que o afeta endogenamente – por se tratar de uma profissão composta por trabalhadores que vendem sua força de trabalho e, portanto, estão submetidos à dinâmica das relações e condições laborais – e exogenamente, por atender, em sua prática profissional, essencialmente à classe que vive do trabalho.

De caráter qualitativo, com base em pesquisa bibliográfica e documental (Gil, 1994) o presente texto objetiva elucidar as discussões acerca da precarização do trabalho e de que forma ela afeta os(as) assistentes sociais, com enfoque na saúde mental desses(as) profissionais. Torna-se indispensável conhecer as condições precárias de trabalho e suas repercussões na saúde mental e física do(a) assistente social, considerando os impactos da ofensiva do capital na atual conjuntura que promove o desmonte dos direitos trabalhistas e sociais e afeta todos os âmbitos da vida social, objetiva e subjetivamente.
2. TRABALHO E ADOECIMENTO
O mundo do trabalho estruturado pela lógica capitalista da acumulação de capital e lucro tem intensificado a perda da razão social do trabalho, de acordo com Druck, Franco e Seligmann-Silva (2010). Os autores ressaltam que a disseminação da precarização tem agravado os casos de sofrimento e adoecimento dos sujeitos:
A perda da razão social do trabalho tem como ressonância a perda do sentido do trabalho. E é esta perda de sentido que: a) constitui o cerne das formas de desgaste mental originadas pela metamorfose perversa da organização do trabalho; b) consubstancia formas de desgaste mental que conduzem às depressões e ao burnout, além de atuar poderosamente na patogênese de outros transtornos psíquicos e psicossomáticos.” (Druck; Franco; Seligmann-silva, 2010, p. 240)
Os autores apontam que, após o processo de reestruturação produtiva, houve uma desestruturação no mundo do trabalho, causando o aumento de problemas relacionados à saúde mental. Antunes (2015) ressalta que, devido ao fato de o trabalho ocupar um espaço/tempo central na vida do trabalhador, este acaba por não ter tempo para construir sua identidade social e coletiva, tornando o estranhamento e a alienação do trabalho ainda mais complexos.

A nova forma de trabalhar impõe um ritmo mais acelerado, muitas vezes resultando em adoecimentos, como Lesão por Esforço Repetitivo e transtornos mentais decorrentes da sobrecarga de tarefas e do estresse. Para Dejours (2012), o sentimento de desqualificação e inutilidade no trabalho é um potencial elemento causador da depressão. Clot (2008, apud Rodrigues 2018), associa a perda de reconhecimento, as injustiças, a precariedade generalizada e a violação de princípios à origem da depressão em trabalhadores, provocando um empobrecimento do significado do trabalho.

O contexto de adoecimento no trabalho passa a ser denominado como Síndrome de Bournout, que, de acordo com o Ministério da Saúde (2022), é um distúrbio emocional causado pelo excesso de trabalho. Há de se considerar que as profissões que envolvem contato interpessoal mais intenso, acabam submetidos(as) a um estresse crônico devido à complexidade de seu trabalho e às enormes exigências psicológicas.

Druck, Franco e Seligmann-Silva (2010) apontam que, em contextos de trabalho precário, muitos assalariados, mesmo adoecidos, desenvolvem mecanismos psicológicos de autonegação dos problemas de saúde por medo de perderem seus empregos. Seligmann-Silva (2011) salienta que a autorepressão dos sentimentos e emoções pode levar ao desenvolvimento de doenças patológicas. A autora identifica três níveis de desgaste mental causados pelo trabalho: I) condições clínicas correspondentes a desgastes orgânicos provocados pelos efeitos nocivos de substâncias neurotóxicas ou produtos tóxicos que danificam o sistema nervoso; II) variações de mal-estar, fadiga mental e física que podem ser temporárias ou não;

III) desgaste causado por ataques à dignidade ou corrosão dos valores e do caráter do trabalhador. A precarização do trabalho contemporâneo e os processos que colocam em risco a saúde física e mental dos trabalhadores são efeitos da organização produtiva que atinge toda a classe trabalhadora, incluindo a categoria dos(as) assistentes sociais, foco deste estudo.
2.1 Desgaste mental dos(as) assistentes sociais
As alterações no mundo do trabalho vêm trazendo intensas modificações na vida dos trabalhadores. O(a) assistente social, como profissional inserido(a) na divisão sociotécnica do trabalho, também é um(a) trabalhador(a) assalariado(a), que tem o Estado como seu principal empregador e que:
se insere numa relação de compra e venda de mercadorias em que sua força de trabalho é mercantilizada. Aí se estabelece uma das linhas divisórias entre a atividade assistencial voluntária, desencadeada por motivações puramente pessoais e idealistas, e a atividade profissional, que se estabelece mediante uma relação contratual, que regulamenta as condições de obtenção dos meios de vida necessários à reprodução desse trabalhador especializado. Para esse agente a receber um salário, preço de sua mercadoria força de trabalho em troca de serviços prestados, determinado pelo preço de qualquer outra mercadoria, ingressando sua atividade no reino do valor. (Iamamoto; Carvalho, 1982, p. 85) 

Vicente (2015) realizou uma pesquisa sobre o desgaste e a saúde mental que afetam os(as) assistentes sociais. A autora entrevistou profissionais da área de habitação no estado de São Paulo, e os dados revelam processos que acabam desencadeando e agravando quadros de sofrimento mental. Alguns dos motivos citados pela autora são:  
Quadro 1 -  Desgaste e a saúde mental que afetam os(as) assistentes sociais
	Indicador
	Implicações

	 Constrangimentos ético-políticos
	O Serviço Social é pautado em seu Código de Ética e no projeto ético-político, de modo que o(a) assistente social trabalha diretamente com os interesses dos usuários. Quando se vê obrigado(a) a atuar na remoção de populações de seus locais de moradia, por vezes violando direitos humanos, sua integridade profissional é atingida, gerando medo, desconfiança e a perda de sentido do trabalho.

	Assédio moral
	O assédio moral costuma ser praticado por superiores hierárquicos com o intuito de desestabilizar emocionalmente o profissional. Segundo Vicente (2015), isso visa impedir que o(a) trabalhador(a) se pronuncie, questione, denuncie, exija garantias de direitos e, no limite, objetiva que o(a) trabalhador(a) peça transferência ou demissão.

	Trabalho com as expressões da “questão social”
	Ter como objeto de trabalho situações de intensa privação e violação de direitos é penoso. Ao se depararem com essas realidades, os(as) assistentes sociais ficam expostos(as) a riscos objetivos e subjetivos, gerando agravos à saúde mental.

	Ameaça iminente à vida
	Em um dos relatos da pesquisa, após uma chacina, uma assistente social foi designada para realizar um cadastramento no local da morte, ainda com todos os vestígios presentes, incluindo o corpo. Essa vivência causou sérios problemas psíquicos e profissionais. Transtorno de estresse pós-traumático, psicose e depressão podem ocorrer nessas circunstâncias.

	Tráfico de drogas
	 Em regiões periféricas dominadas por grupos criminosos, são estabelecidos códigos de conduta que, se descumpridos, podem resultar em violência extrema. O(a) assistente social trabalha nesses territórios sem proteção adequada, relatando cotidianamente insegurança e desamparo.

	Acidentes de trabalho
	As exposições a acidentes vão desde ataques de animais peçonhentos até situações em que o(a) profissional precisa fugir para evitar agressões. “Segundo um dos relatos, observam-se quedas de carro anfíbio, infecções por insetos e parasitas, apedrejamentos por falta de pagamento de auxílio-aluguel e acidentes com animais.” (VICENTE, 2015, p. 574)


Fonte: elaborado pelas autoras com base em Vicente (2015).

Todos esses fatores geram uma série de agravos à saúde mental dos(as) assistentes sociais. Entre as manifestações desse desgaste estão distúrbios do sono, sentimento de impotência, medo, crises de choro, angústia, ansiedade, fadiga, alterações metabólicas, transtorno de estresse pós-traumático e depressão. Geralmente, essas condições surgem após vivências de assédio moral, ameaças à vida, presenciar violações de direitos ou sofrer violência direta.

Um estudo elaborado por Vasconcelos et al. (2018), sobre as condições de trabalho e saúde dos(as) assistentes sociais, aponta que 66,7% dos(as) assistentes sociais entrevistados(as) consideram que o trabalho tem relação direta com suas condições de saúde. Entre os(as) que avaliaram o impacto como negativo, o estresse decorrente das más condições de trabalho foi apontado como principal fator, gerando ansiedade, estafa e nervosismo. Dependendo da área de atuação, o risco de contrair doenças também é elevado.

Ainda, Vasconcelos et al. (2018) identificaram que 96,4% dos(as) profissionais em atividade são mulheres. A autora destaca que “[...] a sociedade brasileira machista-patriarcal concede ao gênero masculino uma posição de superioridade e domínio sobre o feminino.” (Vasconcelos et al, p. 723). Essa desigualdade histórica contribui para a desvalorização e a baixa remuneração da profissão no mercado de trabalho.

Silva e Silva (2013) destacam que:

[...] dada a predominância feminina na profissão, [...] é possível considerar que isso incide sobre as precárias condições de trabalho e repercute em um processo de adoecimento e sofrimento das mulheres assistentes sociais inseridas na divisão sócio-técnica do trabalho, em virtude da constante exigência de terem a capacidade inteligível de encontrar respostas aos problemas oriundos de um processo histórico de aviltamento dos direitos humanos, que inviabilizam a superação das condições de precarização da vida e negam ou diminuem as possibilidades de se ter acesso aos serviços sociais para atendimento às suas necessidades, o que por hora contribuiria para o fortalecimento de suas capacidades. (Silva; Silva, 2013, p. 6)

As mulheres assistentes sociais convivem com os mesmos cenários de desvalorização social e econômica que afetam outras trabalhadoras. Apesar de não haver diferença salarial entre homens e mulheres na profissão, a dupla ou tripla jornada permanece como realidade para a maioria dessas profissionais.
A partir dos contextos apontados nos parágrafos acima e agregados as condições de que assistentes sociais manifestam sua prática profissional vinculados ao Projeto Ético Profissional – PEP, podem apresentar processos de sofrimentos em decorrência de não atingir todos os objetivos do exercício profissional. Seja por condições da estrutura institucional, rigidez burocrática, ausência de condições para garantir direitos a população usuária, entre tantos outros elementos que impactam o pleno exercício profissional. Neste sentido, podemos recorrer a Sawaia (2001) que cunhou a expressão do sofrimento ético-político. 
Podemos compreender o sofrimento ético-politico como “múltiplas  afecções do corpo e da alma que mutilam a vida de diferentes formas” Sawaia (2001, p. 104) e pode afetar aos assistentes sociais na dimensão que somos profissionais que lutamos pelos direitos sociais, recusamos todas as formas de injustiça e desproteção social, pois lutamos por uma sociedade mais justa e igualitária, ou seja, lutamos por um projeto societário de emancipação humana.
especialmente a dor que surge da situação social de ser tratado, como  inferior,  subalterno,  sem  valor,  apêndice  inútil  da  sociedade.  Ele revela a tonalidade ética da vivência cotidiana da desigualdade social, da negação imposta socialmente às possibilidades da maioria apropriar-se da produção  material,  cultural  e  social  de  sua  época,  de  se  movimentar  no espaço público e de expressar desejo e afeto(Sawaia, 2001, p. 104-105).
Ou seja, podemos ser abarcados por um sofrimento ético-político porque temos a compreensão crítica das relações sociais de produção e todos os impactos que elas produzem no contexto neoliberal, atrelado ainda, ao Estado afeito a este contexto. Esse sofrimento ético-político pode ser expresso em sentimentos de frustações, impotência, incertezas, fracassos, podendo repercutir em desmotivação, falta empatia e reprodução da lógica institucional burocrática positivista, que cerceia e impede o objetivo concreto do PEP da profissão.
Vale ressaltar a importância das articulações coletivas da classe trabalhadora em conjunto com o CFESS/CRESS e a vinculação aos sindicatos, pois esses são mecanismos fundamentais de debate e enfrentamento dos processos de precarização. Por fim, cabe mencionar que o compromisso dessas entidades e movimentos não exime o Estado de sua responsabilidade na formulação de políticas públicas capazes de enfrentar os efeitos da lógica destrutiva do capital.
As analises tecidas aqui, não são descoladas dos aspectos mais amplos que afetam a classe trabalhadora em seu conjunto. No contexto da sociedade do capital, o processo de acumulação demanda transformações estruturais nas formas de organização do trabalho. Para assegurar a continuidade e a ampliação da valorização do capital, observa-se uma tendência crescente à eliminação do trabalho estável, substituído por vínculos mais frágeis e precarizados (Bernardo, 2020).
Simultaneamente, intensifica-se a incorporação de atividades consideradas improdutivas do ponto de vista direto da produção material, mas que operam na lógica de valorização do capital, como o trabalho reprodutivo, de cuidados e serviços. Soma-se a isso a ampliação de formas combinadas de trabalho parcial, como contratos intermitentes, jornadas reduzidas e modalidades flexíveis, que desresponsabilizam o capital pelas condições laborais (Raichelis, 2018). A terceirização massiva constitui outro mecanismo acionado, permitindo à lógica capitalista transferir riscos e custos para fora de seu núcleo produtivo. Tais estratégias se articulam a partir da intensificação da exploração do trabalho vivo, com sua substituição progressiva por trabalho morto (máquinas, tecnologias e algoritmos), bem como pela compressão do tempo de extração do sobretrabalho e pela depreciação do trabalho manual e qualificado. Esse reordenamento estrutural expressa, portanto, a centralidade do trabalho na reprodução do capital, ainda que sob formas cada vez mais precarizadas e fragmentadas (Raichelis, 2018).
3. CONCLUSÃO

Entende-se que ao longo da história, as transformações no mundo do trabalho têm impacto profundo na vida dos trabalhadores, especialmente no que se refere à saúde física e mental. As mudanças ocorridas nas formas de organização produtiva, principalmente a partir da reestruturação capitalista nas últimas décadas, intensificaram processos de precarização e fragilizaram as condições de trabalho em diferentes categorias profissionais. Nesse cenário, observa-se que o sistema capitalista vigente é um dos principais responsáveis pelo surgimento de novas expressões da “questão social”, ao passo que o Estado tende a se eximir de sua responsabilidade social, deixando muitos trabalhadores sem o devido suporte.

Essa estrutura de trabalho precarizado atinge também os(as) assistentes sociais, que muitas vezes precisam atuar em condições adversas e têm como principal objeto de trabalho as expressões da “questão social”, gerando diversos agravos mentais decorrentes do desgaste profissional. Identificou-se uma profunda conexão entre as transformações societárias no mundo do trabalho e o adoecimento dos trabalhadores, incluindo os(as) assistentes sociais, que têm seu objeto de intervenção inserido na dinâmica da sociedade.

Identifica-se a necessidade de estudos mais aprofundados na área, considerando que os(as) assistentes sociais também fazem parte da classe trabalhadora e estão diariamente submetidos(as) à precarização do trabalho e à superexploração. Reforça-se a importância da união da categoria profissional, juntamente com o conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS, ENESSO e os sindicatos, para fortalecer as lutas sociais e exigir melhores condições de trabalho e a efetivação dos direitos sociais.
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